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RESUMO 

 

Fatores ambientais e individuais influenciam no envolvimento de adolescentes com 

álcool e outras drogas, bem como a curiosidade de experimentar novas sensações, o 

que pode expor o adolescente a situações de vulnerabilidade. Os adolescentes vêm se 

apropriado cada vez mais da linguagem virtual e considerando que grande parte deles 

tem acesso a smartphones, demonstra-se a relevância de criar uma tecnologia voltada 

à prevenção do uso de álcool e drogas, impactando diretamente na percepção e estilo 

de vida dos adolescentes escolares. Objetivou-se desenvolver e validar um aplicativo 

para prevenção do consumo de álcool e outras drogas entre adolescentes escolares. 

Trata-se de um estudo metodológico de elaboração e validação de tecnologia baseada 

na construção de material educativo digital proposto por Falkembach. O estudo foi 

realizado em duas etapas: desenvolvimento do aplicativo e validação de conteúdo por 

juízes. A análise e planejamento partiram de uma revisão da literatura para conhecer as 

fragilidades no conhecimento e percepção de adolescentes sobre a temática em 

questão e a modelagem consistiu na construção do aplicativo de fato.  A validação 

contou com a participação de seis juízes, enfermeiros com atuação em áreas afins a 

temática do estudo. O IVC do conteúdo foi de 81,9%, o de aparência foi 83% e o IVC 

global do aplicativo foi de 82,4%. O objetivo da validação é obter um grau de 

concordância superior a 80%, portanto, atingiu-se o objetivo da pesquisa. Alguns dos 

juízes sugeriram modificações, como aumento da fonte e formas mais atrativas de 

apresentar o conteúdo. Algumas das limitações do estudo foram tempo e custo da 

programação do aplicativo. Como perspectivas futuras deste estudo pode-se inferir sua 

aplicação no contexto escolar como ferramenta para problematização entre 

adolescentes. Com a elaboração e validação desta tecnologia pôde-se identificar o 

valor da criação de novas tecnologias na atuação do enfermeiro, sendo um recurso 

importante para a promoção da saúde e prevenção de agravos à saúde dos 

adolescentes. Evidenciou-se, que mesmo com as limitações encontradas durante o 

desenvolvimento do aplicativo, ele pode ser uma ferramenta valiosa na prevenção do 

uso de álcool e drogas, trazendo informações aos adolescentes escolares com vistas à 

mudança de comportamento frente ao uso dessas substâncias.   

 

Palavras-chave: Adolescente. Tecnologia da informação e comunicação.  Álcool. 

Drogas ilícitas.  



 
 

ABSTRACT  

 

Environmental and individuals factors affect the involvement of adolescents with 

alcohol and other drugs, as well as the curiosity to experience new sensations may 

expose adolescents to situations of vulnerability. Adolescents come to take more and 

more ownership of the virtual language and considering that most of them have 

access to smartphones, demonstrates the relevance of creating a technology aimed 

at preventing the use of alcohol and others drugs, directly impacting the perception 

and lifestyle of the school adolescents. Objective: to develop and validate an 

application to prevent the consumption of alcohol and others drugs among school 

adolescents. It is a methodological study of elaboration and validation of technology 

applied in the construction of digital educational material proposed by Falkembach. 

The study was carried out in two stages: application development and content 

validation by judges. An analysis and planning based on a literature review to know 

how weaknesses in the knowledge and perception of adolescents on a subject in 

question and modeling consisted of building the application. The validation counted 

on the participation of six judges, nurses working in areas related to the theme of the 

study. The CVI of the content was 81.9%, the appearance was 83% and the global 

CVI of the application was 82.4%. The purpose of validation is to obtain a degree of 

agreement greater than 80%, therefore, was achieve the research objective. Some of 

the judges suggested changes, such as increasing the font and more attractive forms 

of presentation or content. Some of the limitations of the study were time and cost of 

programming the application. As future perspectives of this study, that it can applied 

in the school context as a problematization tool among adolescents. With the 

elaboration and validation of this technology, identify the value of creating new 

technologies in nurse’s actuation, being an important resource for health promotion 

and the prevention of health problems among adolescents. It became evident that, 

even with the limitations found during the development of the application, it can be a 

valuable tool in preventing the use of alcohol and drugs, bringing information to 

school adolescents with a view to changing their behavior when using these 

substances. 

 

Keyword: Adolescent. Information and communication technology. Alcohol. Illicit 

drugs. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A adolescência é uma etapa muito importante do desenvolvimento 

humano, marcada pelas transformações físicas e psicossociais que construirão a 

imagem corporal definitiva e a estruturação da personalidade (SAMPAIO FILHO et 

al, 2010). Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), são considerados 

adolescentes indivíduos entre 10 e 19 anos de idade (UNICEF, 2011).  

As mudanças físicas, psíquicas e sociais inerentes à adolescência são 

complexas e trazem insegurança, ansiedade e insatisfação ao adolescente. Todo 

esse processo tende a causar conflitos pessoais, familiares e sociais. Portanto, na 

adolescência as influências externas à família poderão tomar grandes proporções, 

motivar decisões diversas e atuar sobre o estilo de vida (ALAVARSE; CARVALHO, 

2006). 

A crise de identidade típica da adolescência leva a pessoa a procurar e 

identificar seus pares, formando grupos, nos quais tende a haver uma uniformidade 

de comportamentos, pensamentos e hábitos. Tais grupos tornam-se lugares 

privilegiados onde os adolescentes podem compartilhar suas angústias e padronizar 

suas atitudes e ideias (NEVES; TEIXEIRA; FERREIRA; 2015).  

Destarte, os pais do adolescente perdem o controle sobre ele, já que 

devido à busca da imagem de adulto independente, adequação e engajamento 

social, este prioriza o grupo de amigos em detrimento da família (CAVALCANTE; 

ALVES; BARROSO, 2008). 

Fatores ambientais e individuais influenciam no envolvimento de 

adolescentes com álcool e outras drogas, bem como a curiosidade de experimentar 

novas sensações. Sobre isso, Silva e Lyra (2015) afirmam que o álcool tem sido 

usado como meio de interação social, já que ele proporciona sensação de prazer e 

desinibição.   

A adolescência é, portanto, considerada uma fase de vulnerabilidade, que 

favorece a exposição do adolescente ao contato com álcool e outras drogas, 

aumentando as chances de acidentes, suicídios, violência, gravidez não planejada e 

a transmissão de doenças por via sexual (NÓBREGA et al, 2013). 

Em 2016 foi realizada a Global Drug Survey, uma pesquisa internacional 

com mais de 115 mil participantes de mais de 50 países, a maioria jovens com 

menos de 25 anos (46,7%). Tal estudo apontou que do total da amostra, 79,3% já 
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fizeram uso de drogas ilegais, 99,7% já usaram drogas legais, 20,7% usaram 

somente drogas legais e 2,3% já usaram drogas injetáveis.  Esse é um número 

alarmante que mostra a necessidade de medidas urgentes para prevenir o uso e 

abuso de álcool e outras drogas (GDS, 2017).  

O uso do álcool, tabaco e outras drogas na adolescência é um forte 

preditor para o abuso de substâncias ao longo da vida, insucesso escolar, aumento 

da procura por serviços de saúde, necessidade de tratamento de álcool e drogas e 

predispõe a problemas de saúde na idade adulta (BRASIL, 2016).  

O tabagismo é a principal causa de morte evitável no mundo e o hábito de 

fumar é tipicamente estabelecido durante a adolescência. Segundo a OMS, as 

doenças relacionadas a este hábito custam bilhões de dólares a cada ano, 

aumentando os custos com assistência médica e reduzindo a força de trabalho dos 

países (WHO, 2015).  

Para tentar reduzir o consumo de álcool entre os adolescentes uma das 

estratégias da OMS é estabelecer uma idade mínima para compra e consumo e 

regular o mercado de bebidas alcoólicas (WHO, 2017).  

Outra medida para minimizar os problemas relacionados ao uso de álcool 

e outras drogas é a implantação de estratégias de prevenção voltadas aos grupos 

mais vulneráveis como os adolescentes. A escola deve ser palco dessas estratégias, 

pois é um espaço ideal para o desenvolvimento crítico e político do ser humano e 

contribui na construção de seus valores e crenças, interferindo diretamente na 

produção social da saúde (BRASIL, 2015).    

As ações de educação e saúde devem considerar diversos contextos, na 

perspectiva de uma construção de saberes baseada nas historias individuais e 

coletivas de todos os sujeitos sociais envolvidos naquela realidade, com o objetivo 

de formar cidadãos críticos e informados que tenham condições de buscar qualidade 

de vida (BRASIL, 2015).   

Em vista disso, o ambiente educacional, proporciona a emancipação de 

seus membros e da comunidade através de práticas educativas que abordam temas 

do cotidiano dos adolescentes, promovendo sua participação ativa com objetivo de 

garantir hábitos e comportamentos salutares (FAIAL et al., 2017). 

Nesse sentido, o Programa Saúde na Escola (PSE), criado pelo Ministério 

da Saúde em 2007 através do Decreto Presidencial n° 6.286, tem como objetivo 

promover, através de politicas intersetoriais, ações articuladas entre educação, 
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saúde e redes sociais que auxiliem no enfrentamento das vulnerabilidades que 

podem comprometer o pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e 

adultos no contexto escolar da educação pública (BRASIL, 2015).  

Entre as ações previstas no âmbito do PSE estão prevenção e redução 

do consumo de álcool e prevenção do uso de drogas (BRASIL, 2007). Para realizar 

essas ações e atingir tal objetivo, deve-se utilizar uma linguagem que aproxime o 

adolescente, tais como as tecnologias educacionais.   

Etimologicamente, a palavra tecnologia provém de uma união do termo 

tecno, do grego techné, que significa saber fazer, e logia, do grego logus, que quer 

dizer razão. Portanto, tecnologia significa a razão do saber fazer (RODRIGUES, 

2001). Ela aplica o conhecimento técnico cientifico através de ferramentas, 

processos e instrumentos criados a partir desse conhecimento (SANTOS, 2016).  

Atualmente, o termo tecnologia é comumente associado a produtos ou 

equipamentos. Contudo, Merhy et al. (2002) dividem as tecnologias em saúde em 

três categorias: duras, leve-duras e leves. As tecnologias duras são ditas palpáveis, 

tais como equipamentos, materiais e insumos; as leve-duras agrupam saberes 

estruturados que operam no processo de trabalho em saúde como as teorias e 

disciplinas; e as leve são representadas pelas relações, comunicação e vínculos que 

respondem às necessidades de saúde do usuário. 

A aplicação de tecnologias às práticas educativas tem ocasionado 

transformação da aprendizagem, pois mostra possibilidades para a melhoria e 

democratização da educação e traz questionamentos e desafios aos profissionais 

envolvidos. Desse modo, as tecnologias da informação e comunicação (TICs) 

podem ser incorporadas, uma vez que incitam práticas pedagógicas interativas e 

democratizantes, recontextualizando o processo educativo. Contudo, o uso de 

tecnologias não garante o redimensionamento do ensino-aprendizagem, pois pode 

significar, especialmente no caso do ensino básico público brasileiro, dificuldade de 

acesso (PEREIRA et al., 2016).  

O crescente uso das TICs na área da saúde trouxe o conceito de 

mHealth, que pode ser entendido como a promoção de cuidados em saúde através 

de equipamentos sem fio com acesso à internet, como os smatphones e tablets 

(BONOME et al., 2012).  
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O número de publicações acerca deste tema vem aumentando bastante, 

o que pode ser explicado pela popularização desses equipamentos. Os dispositivos 

móveis estão disponíveis 24 horas por e podem ser levados a qualquer lugar, 

facilitando a adesão a tratamentos e a programas de prevenção de agravos e 

qualidade de vida. Contudo, pouco se tem publicado sobre tecnologias voltadas à 

prevenção do uso de álcool e drogas, trazendo a necessidade de realizar novos 

estudos. (TIBES; DIAS; ZEM-MASCARENHAS, 2014; PINTO et al, 2017).   

Como enfermeira integrante do Departamento de Assistência ao 

Educando (DAE) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 

(IFCE), que tem como objetivo dar assistência aos alunos de modo que evite a 

evasão escolar, emergiu a necessidade de desenvolver medidas no sentido da 

prevenção do uso de álcool e outras drogas, visto que a maioria do público da 

instituição é formada por adolescentes, e que essa faixa etária é propícia à 

curiosidade de experimentar tais substâncias, como também tem bastante interesse 

em tecnologias computacionais.  

Uma vez que os adolescentes vêm se apropriado cada vez mais da 

linguagem virtual, demonstra-se a relevância de criar uma tecnologia voltada à 

prevenção do uso de álcool e drogas, impactando diretamente na percepção e estilo 

de vida dos adolescentes escolares. Considerando que muitos alunos da instituição 

têm acesso a smartphones, pensou-se em um instrumento que possa ser utilizado 

pelos próprios adolescentes com o objetivo de trazer informações sobre os riscos e 

vulnerabilidades trazidos pelo consumo de álcool e drogas, aproximar o adolescente 

das ações educativas, elucidar dúvidas e apontar outras atividades que possam 

proporcionar prazer. 

O uso da TIC visa colaborar para transformação da prática de assistência 

ao educando na instituição, levando à promoção da saúde e intencionando provocar 

mudanças do comportamento e dos hábitos, nos âmbitos individual e coletivo. Dessa 

forma, o estudo teve como objetivo desenvolver e validar um aplicativo (APP) para 

dispositivo móvel voltado para prevenção do consumo de álcool e outras drogas 

entre adolescentes escolares.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 GERAL 

 

 Desenvolver um aplicativo para dispositivo móvel voltado para prevenção do 

consumo de álcool e outras drogas entre adolescentes escolares.  

 

2.2 ESPECÍFICOS 

 

a) Identificar a percepção e as principais fragilidades no conhecimento dos 

adolescentes acerca de álcool e outras drogas, através de uma Revisão da 

Literatura; 

b) Elaborar um aplicativo de dispositivo móvel voltado para prevenção do 

consumo de álcool e outras drogas; 

c) Validar o aplicativo de dispositivo móvel voltado para prevenção do consumo 

de álcool e outras drogas. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 A ADOLESCÊNCIA E O USO/ABUSO DE ÁLCOOL E DROGAS 

 

A adolescência é uma fase de grandes transformações, descobertas, 

rupturas, e aprendizados, portanto envolve riscos, medos, instabilidade e 

amadurecimento. As alterações hormonais características dessa fase do 

desenvolvimento humano podem tornar a pessoa agitada, agressiva, disposta em 

um dado momento e sonolenta e entediada no momento seguinte. Podem sentir 

ainda insatisfação com o corpo, escola, família e com o mundo (PINSKY; BESSA, 

2004).  

Deste modo, a adolescência é uma fase em que é necessário conforto, 

amparo e proteção, e isso normalmente é buscado nos amigos, na turma, ou seja, 

naqueles com os quais eles se identificam e encontram as mesmas dúvidas, 

interesses e alegrias. Isso é compreensível e considerado uma característica de 

uma adolescência dita normal. Se tudo correr bem, o jovem atingirá a vida adulta na 

plenitude de todo seu potencial, dispondo de um substrato orgânico, afetivo, 

emocional e cognitivo (PINSKY; BESSA, 2004).  

Todavia, se os fatores intrínsecos (biológicos, genéticos e emocionais) e 

extrínsecos (família, escola, amigos e comunidade) falharem ao longo desse 

processo, a transformação pode ser interrompida em diversos níveis e graus de 

complexidade. As drogas, lícitas e ilícitas, têm a perversa capacidade de desviar o 

curso de vida dos jovens, algumas vezes de maneira irreversível (PINSKY; BESSA, 

2004).  

As drogas que causam dependência têm a propriedade de ocasionar 

efeitos euforizantes ou prazerosos, atuando como reforçadores positivos, 

decorrentes da ativação do sistema mesocorticolímbico, que faz parte do circuito de 

recompensas do cérebro e tem como principal neurotransmissor a dopamina. As 

drogas psicoativas agem sobre esse sistema, ativando um de seus componentes, a 

área tegmental ventral, liberando a dopamina para o sistema límbico (núcleo 

acumbens, tubérculo olfativo, amígdala, e córtex frontal e límbico) (PLANETA; 

CRUZ, 2005). 
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O consumo de drogas tem se iniciado cada vez mais cedo e aumentado 

progressivamente, especialmente entre os adolescentes. Adolescentes e jovens 

usuários de drogas têm mais chance de chegar à vida adulta com comprometimento 

do desenvolvimento psicológico mais grave ou incapacitante, e ainda desenvolverem 

novos tipos de transtornos mentais (ROCHA et al, 2015).  

De acordo com o ultimo relatório realizado em 2015 pelo Escritório das 

Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (UNODC) cerca de 255 milhões de pessoas 

no mundo usam drogas, dentre eles 29,5% apresentam transtornos relacionados a 

esse uso, como a dependência (UNODC, 2017). 

A última pesquisa Global Drug Survey, maior levantamento sobre drogas 

do mundo, aponta que 29,5% dos usuários de álcool e outras drogas são 

estudantes, sendo 8,9% em tempo integral (GDS, 2017).   

No último Levantamento Nacional Sobre o Consumo de Drogas 

Psicotrópicas, realizado em 2010 pela Secretaria Nacional de Politicas sobre Drogas 

(SENAD), foi constatado que 25,5% dos adolescentes de ensino fundamental e 

médio de 27 capitais brasileiras já fez uso de alguma droga psicotrópica (exceto 

álcool e tabaco) pelo menos uma vez na vida. Dentre esses, 10,6% fez uso no último 

ano, 5,5% no último mês, 0,8% fazem uso frequente e 1,1% relataram uso pesado 

(BRASIL, 2010).  

Em relação ao álcool mais de 60% já usou pelo menos uma vez na vida, 

42,4% fez uso no último ano, 21,1% no último mês, 2,7% fez uso frequente e 1,6% 

fez uso pesado (BRASIL, 2010).  

Já no que se refere ao uso de tabaco mais de 16% dos adolescentes 

escolares fez uso pelo menos uma vez na vida, 9,6% usou no último ano, 5,5% no 

último mês, 0,7% fez uso frequente e 1,5% referiram uso pesado (BRASIL, 2010). 

Embora a maioria dos adolescentes, que relataram algum consumo de 

qualquer droga (incluindo álcool e tabaco) na vida, estar na faixa etária de mais de 

16 anos, também houve relatos de adolescentes na faixa etária entre 10 e 15 anos 

(BRASIL, 2010).   

A pesquisa nacional da saúde do escolar (PeNSE), realizada em 2015, 

mostrou que 9,0% dos escolares do 9º ano do ensino fundamental já usou drogas 

ilícitas (maconha, cocaína, crack, cola, loló, lança-perfume, ecstasy, oxy, etc.). Nos 

últimos 30 dias anteriores à pesquisa, ele foi relatado por 4,2% da população de 
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escolares, enquanto entre os que já usaram pelo menos uma vez na vida esse 

número foi de 47,0% (BRASIL, 2016).  

Quando indagados sobre quantos amigos usam drogas ilícitas, 17,6% dos 

escolares do 9º ano informaram que pelo menos um amigo usava drogas (BRASIL, 

2016).  

A PeNSE 2015 mostrou que 55,5% dos escolares do 9º ano do ensino 

fundamental fez uso de álcool pelo menos uma vez na vida, e 23,8% fez uso de 

bebidas alcoólicas nos 30 dias anteriores à pesquisa (BRASIL, 2016).  

Entre os escolares do 9º ano que já consumiram bebida alcoólica, a forma 

mais comum de obtê-la foi em festas (43,8%) e com amigos (17,8%). Outras formas 

citadas foram: comprando no mercado, loja, bar ou supermercado (14,4%), com 

alguém da família (9,4%), outro modo (5,4%), em casa sem permissão (3,8%), 

dando dinheiro a alguém que comprou (3,8%) e com um vendedor de rua (1,6%). 

21,4% dos escolares informaram que já sofreram algum episódio de embriaguez na 

vida e 43,8% dos escolares afirmaram possuir amigos que consomem bebida 

alcoólica (BRASIL, 2016). 

A experimentação do cigarro foi de 18,4% entre os escolares do 9º ano do 

ensino fundamental. Em relação aos 30 dias anteriores à pesquisa o consumo foi de 

5,6%. Desses, 25,8% afirmam que compraram cigarros em lojas ou botequins, 

19,3% pediram a outra pessoa, 17,2% pegaram escondido, 9,7% pediram para outra 

pessoa comprar, 8,4% conseguiram com uma pessoa mais velha, 4,9% compraram 

na rua e quase 15% conseguiram de outra forma. 26,2% dos escolares do 9º ano do 

ensino fundamental referiram ter pelo menos um dos responsáveis fumante 

(BRASIL, 2016). 

Esses dados nos mostram como o álcool e outras drogas têm afetado os 

adolescentes no Brasil e no mundo, demonstrando a vulnerabilidade dessa faixa 

etária e como a droga tem sido acessível a eles, o que aponta a necessidade de 

implementação de ações, sobretudo através de TICs, para prevenir o consumo e 

minimizar os danos.  
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3.2 PREVENÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE NO AMBIENTE ESCOLAR  

 

A promoção da saúde é definida como o processo de fornecer maior 

controle sobre saúde através de conhecimentos, atitudes e comportamentos 

favoráveis das pessoas, incorporando estilos de vida saudáveis e ampliando as 

ações de autocuidado (SANTOS et al., 2012).  

O marco teórico das políticas voltadas à promoção da saúde é a Carta de 

Ottawa, que orientou a busca da qualidade de vida e através do empoderamento 

dos indivíduos ou grupos, possibilitando que eles conhecessem os determinantes e 

condicionantes de sua saúde orientou, visando reduzir as vulnerabilidades e riscos à 

saúde (MALTA et al., 2014).  

Os adolescentes são um grupo que apresenta maiores vulnerabilidades 

relacionadas à drogadição, gravidez não planejada e violência e por isso exige 

adoção de estratégias mais eficazes de participação. Contudo, a atenção voltada a 

este grupo etário continua fragmentada, evidenciando práticas meramente 

assistenciais que se opõem às concepções de promoção da saúde (SANTOS et al., 

2012).  

Segundo Paulo Freire, precursor da pedagogia crítica, para que o sujeito 

apreenda seu objeto de estudo é necessária uma prática dialética com a realidade, 

através de uma educação ética, multicultural, libertadora e transformadora, focada 

nos diferentes comportamentos e formas de ver o mundo. Portanto, a prática 

educativa deve ter como base o diálogo e respeito ao educando, trazendo a 

problematização e compreensão crítica da prática social nas relações humanas 

(ARAUJO et al., 2018). 

A escola é o cenário de diversas experiências de convivência entre 

professores, alunos e pais e funcionários. Logo, no contexto escolar, a promoção da 

saúde deve ser permanentemente aplicada, por meio de intervenções preventivas 

baseadas em evidências científicas e planejada de acordo com as politicas públicas, 

visando minimizar problemas do dia-a-dia (MACHADO et al., 2015; GIACOMOZZI, 

2012). 

A Estratégia Saúde da Família foi uma das formas de alcançar todas as 

pessoas do núcleo familiar em cada fase do ciclo vital, desenvolvendo ações com a 

perspectiva de integralidade, que incluem prevenção, promoção e atenção à saúde. 

Devido à dificuldade de trazer os adolescentes até as equipes de saúde da família, e 
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com vistas à proteção da criança e adolescente, o governo brasileiro instituiu o 

Programa Saúde na Escola (PSE), política intersetorial entre os Ministérios da 

Saúde e da Educação com a perspectiva da atenção integral à saúde de crianças, 

adolescentes e jovens do ensino público básico (SANTOS et al., 2012).  

O objetivo do PSE é intensificar a prevenção à saúde do estudante do 

ensino público brasileiro e está pautado em quatro eixos. O primeiro consiste em 

avaliar as condições de saúde, tais como estado nutricional, incidência de doenças 

crônicas, saúde bucal, acuidade visual e auditiva e avaliação psicológica. O segundo 

eixo versa sobre a prevenção de agravos, através da educação sexual e reprodutiva, 

estimulo à atividade física e práticas corporais, construção da cultura de paz e 

combate à violência, consumo de álcool e drogas. O terceiro eixo aborda a 

educação permanente e capacitação de profissionais e jovens. O quarto trata do 

monitoramento e avaliação da saúde dos estudantes por meio de pesquisas de perfil 

e senso escolar (BRASIL, 2009). 

O Projeto Saúde e Prevenção na Escola (SPE) é uma das ações do PSE 

e conta com apoio da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 

Cultura (UNESCO) e do Fundo das Nações Unidas para Infância (Unicef) e 

representa um marco na integração entre saúde e educação, destacando a escola 

como espaço ideal para articulação de políticas voltadas aos adolescentes e jovens, 

incluindo família, profissionais da educação e da saúde (BRASIL, 2009).  

Um dos objetivos do PSE é articular as ações do Sistema único de Saúde 

(SUS) às ações das redes de educação básica pública, com vistas à ampliar seu 

alcance e impacto, aproveitando os equipamentos e recursos disponíveis e assim 

fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que possam 

comprometer o pleno desenvolvimento escolar (BRASIL, 2007).  

O PSE preconiza que as crianças, adolescentes e jovens escolares 

tenham acesso, no mínimo uma vez ao ano, à avaliação clinica e psicossocial, para 

fomentar o desenvolvimento físico e mental saudáveis de acordo com as 

necessidade de saúde especificas de cada individuo. Essas avaliações permitem 

acompanhar o crescimento e desenvolvimento do escolar, manter um estado geral 

de saúde adequado, fornecer orientações sobre nutrição adequada, prevenção do 

uso de drogas, saúde bucal, prevenção de violências, alimentação saudável, pratica 

de atividade física, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, 

aconselhamento contraceptivo e estímulo à cultura da paz (BRASIL 2009).  
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Num estudo realizado por Araújo et al. (2016), os principais obstáculos 

encontrados pelo PSE foram dificuldade no acesso e atendimento referente à 

realização de ações voltadas aos adolescentes, como precariedade da estrutura 

física das unidades básicas. Contudo, os profissionais da atenção básica acreditam 

que o PSE contribui para o desenvolvimento de ações e aumenta o acesso dos 

adolescentes à atenção primária, através de atividades que abordam temas 

pertinentes àquela faixa etária.  

Ainda de acordo Araújo et al. (2016) outra dificuldade do PSE foi a 

fragilidade das praticas educativas devido a falta de interatividade dos profissionais, 

prevalecendo ações individuais voltadas ao adolescente.  

Em uma pesquisa realizada por Machado et al. (2015) para avaliar a 

realização de atividades do PSE nas cinco regiões brasileiras conclui-se que todas 

elas apresentaram resultados expressivos, com destaque para a região Norte 

(80,5%), seguida das regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste 

respectivamente. Entretanto, foram identificadas dificuldades na capacitação dos 

profissionais de educação para trabalhar com educação para a saúde.  

Uma estratégia de aprimoramento das ações do PSE deve incluir 

investimentos na educação permanente em saúde com vistas a contribuir para 

transformação das práticas profissionais, pedagógicas e de saúde e para a 

organização dos serviços (MACHADO et al., 2015).  

No estudo de Gomes e Horta (2010) sobre promoção da saúde no âmbito 

escolar foram realizadas entrevistas com coordenadores pedagógicos que 

afirmaram que o uso e o abuso de drogas estão frequentemente presentes. Todavia, 

mesmo em ambientes com presença tráfico de drogas e da violência produzida por 

ele, há jovens que nunca fizeram uso de drogas psicotrópicas. Tal fato justifica-se 

pelos fatores protetores, tais como os vínculos familiares, baseados em diálogo e 

transferência de informações acerca do consumo de drogas e suas complicações, 

religiosidade e espiritualidade. 

Em relação ao uso de álcool e drogas existe um policiamento do 

adolescente e a responsabilização da família, no entanto deve haver uma 

corresponsabilidade por parte de professores e coordenadores, mas estes não se 

sentem preparados para lidar com esse tipo de situação e abordar o assunto junto 

ao adolescente, desta forma faz-se necessária oferecer capacitação para lidar com 

as drogas (GOMES; HORTA, 2010).  



24 
 

Moreira (2014), através de uma pesquisa documental, conseguiram 

detectar que a literatura ainda é incipiente acerca da assistência de enfermagem ao 

adolescente no âmbito escolar, encontrando um limitado número de estudos. 

Todavia, observou-se que tem havido um aumento gradual nas teses e dissertações 

sobre o assunto.  

 

3.3 TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NO ÂMBITO DA 

PREVENÇÃO DO USO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS 

 

As inovações tecnológicas estão cada vez mais presentes em nosso dia-

a-dia, influenciando nosso trabalho, educação, lazer e cultura. Com o objetivo de 

fornecer informações de saúde e ampliar o conhecimento das pessoas têm-se a 

necessidade de desenvolver novas tecnologias da informação e comunicação, para 

acompanhar esse progresso do uso da tecnologia (CAVALCANTE et al., 2012) . 

O termo Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) une as 

tecnologias computacionais e das telecomunicações, sendo mais fortemente 

representada pela Internet. As TICs são consideradas Tecnologias Educacionais 

quando utilizadas parar promover ambientes de aprendizagem, oferecendo 

informações e melhorando seu desempenho dos alunos (PINTO et al., 2017).  

As redes de telessaúde, os softwares educacionais e o uso da internet 

são exemplos de tecnologias, que promovem o acesso a uma sociedade digital. Os 

adolescentes são um público que tem um interesse natural por instrumentos 

tecnológicos, todavia, há a necessidade de ampliar o seu acesso às informações de 

saúde, para que desenvolvam discussões e reflexões especificas de sua faixa etária, 

tais como drogadição, gravidez não planejada, sexualidade e bullying. Então, um 

excelente meio de levar essas informações de saúde aos adolescentes é através 

das TICs (CAVALCANTE et al., 2012).    

Uma das caraterísticas das novas tecnologias é a rapidez com que as 

informações são disponibilizadas e processadas. Elas dão ao usuário elevado 

número de informações, conhecimentos e linguagens de forma rápida e com 

grandes potencialidades, dando a cada um diferentes possibilidades e ritmos de 

ação (PORTO, 2006).   
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Um estudo realizado por Servin et al. (2013) concluiu que 100% dos 

adolescentes escolares pesquisados fazem uso de TICs, sendo as mais utilizadas 

internet e televisão. Entre os que utilizam a Internet, 62,1% usam para 

entretenimento e jogos, 11,8% para busca de informações e 26,1% para outras 

atividades. A maioria passa entre 2 e 4 horas em uso de TICs (37,6%).  

Uma Revisão Integrativa de Literatura realizada por Pinto et al. (2017) 

mostrou que os temas mais abordados pelas TICs voltadas aos adolescentes tem 

sido promoção da saúde sexual e reprodutiva e apoio aos portadores de doenças 

crônicas. Não foi encontrado pelos pesquisadores nenhum estudo sobre uso de 

TICs na prevenção do uso de álcool e drogas.   

Ainda de acordo com Pinto et al. (2017), as TICs citadas na literatura para 

educação em saúde dos adolescentes foram mensagens de textos através de 

telefone celulares, websites, ambientes virtuais de aprendizagem, cursos on-line, 

chats, fóruns, jogos virtuais, blogs e mídias sociais, a maioria desenvolvida e 

aplicada por enfermeiros. 

Em um estudo com estudantes universitários realizado em 2011 por 

Percheski e Hargittai, 97% deles com 18 e 19 anos, mostrou que websites e 

membros da família são as principais fontes por buscas de informações de saúde. 

25% dos estudantes usaram a internet 1 ou mais vezes por semana para obter 

informações de saúde e 57% buscaram informações on-line sobre medicamentos.  

Conforme afirmam Gray et al. (2005), um dos motivos encontrados em 

sua pesquisa sobre uso da internet para busca de informações de saúde foi o fato 

de os adolescentes poderem evitar consultas médicas, já que as informações eram 

encontradas facilmente na internet, o que pode ser um problema caso as 

informações encontradas on-line não sejam fidedignas. Outro motivo citado na 

pesquisa foi a possibilidade de obter informações sobre temas constrangedores de 

forma anônima.  

Sabendo da afinidade e aproximação do adolescente com as TICs, da 

facilidade de acesso proporcionada pela grande disseminação e popularização dos 

smartphones e tablets e da necessidade de mais estudos voltados à temática da 

drogadição, faz bastante sentido desenvolver uma TIC na perspectiva da prevenção 

e promoção da saúde acerca dessa temática.  
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3.4 POLÍTICA NACIONAL ANTIDROGAS E POLÍTICA REDUÇÃO DE DANOS 

 

A Redução de Danos (RD) é um conjunto de estratégias com vistas à 

redução das consequências adversas de saúde, sociais e econômicas do uso de 

drogas lícitas e ilícitas, sem necessariamente reduzir seu consumo (IHRA, 2010).  

Segundo a Organização Mundial de Saúde, a RD é voltada 

principalmente aos usuários de drogas visando minimizar riscos de contaminação 

por doenças devido ao uso de drogas injetáveis, através de orientações de uso e 

técnicas limpas de injeções (WHO, 2004). 

Muitas pessoas continuam usando drogas apesar dos esforços para 

prevenir o início ou consumo contínuo, porque não querem ou não conseguem 

parar. A RD é voltada para estas pessoas, complementando outras medidas que 

visam diminuir o consumo de drogas. Portanto, a existência de informações, serviços 

e outras intervenções de RD que ajudem a promover segurança e saúde para estas 

pessoas (IHRA, 2010).  

A RD teve início na Inglaterra na década de 1920, surgindo como um 

marco na abordagem do uso de substâncias psicoativas. O Relatório Rolleston 

definiu que a forma mais adequada de tratar dependentes de morfina e heroína seria 

administrando essas drogas para possibilitar uma vida estável e útil a estes 

dependentes, reconhecendo que o uso estava associado às suas  características de 

vida, a prescrição das drogas poderia reduzir os efeitos mais danosos à saúde. Pela 

primeira vez a dependência de drogas foi vista numa perspectiva de problema 

complexo devendo ser abordado através de múltiplas estratégias (SODELLI, 2010).  

O relatório gerou polêmicas e só na década de 1980, com a epidemia de 

HIV/Aids, essa perspectiva foi retomada, agora partindo da preocupação com a 

disseminação do vírus entre usuários de drogas injetáveis. Precisavam ser aplicadas 

medidas efetivas de prevenção que fossem além da aderência dos pacientes aos 

tratamentos e abstinência (FONSECA, 2012). 

No final da década de 1980, a prefeitura da cidade de Santos-SP, como 

recordista em número de casos de AIDS, iniciou o serviço de troca de seringas para 

usuários de drogas injetáveis. Porém, o Ministério Público embargou o projeto, por 

considerá-lo estimulador do uso de drogas ilícitas (FONSECA, 2012). 
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Com o advento da Reforma Psiquiátrica, No Brasil foi instituída em 2002 a 

Política Nacional Antidrogas (PNAD), que estabelecia objetivos e diretrizes para o 

desenvolvimento de estratégias na prevenção, tratamento, recuperação e reinserção 

social, redução de danos sociais e à saúde, repressão ao tráfico e estudos, 

pesquisas e avaliações decorrentes do uso indevido de drogas (BRASIL, 2002).  

Na PNAD a RD tinha o objetivo de estabelecer estratégias de Saúde 

Pública voltadas para minimizar as consequências do uso indevido de drogas, 

visando reduzir as situações de risco mais constantes desse uso, como potencial 

prejuízo para o indivíduo, grupo social ou comunidade (BRASIL, 2002). 

Em 2005 foi promulgada a Portaria 1.028/2005, que regulava as ações 

voltadas à redução de danos sociais e à saúde, decorrentes do uso de produtos, 

substâncias ou drogas que causam dependência. Em 2006 foi sancionada a lei 

federal 11.343/2006 que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 

Drogas – SISNAD, medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 

social de usuários e dependentes de drogas; estabeleceu normas para repressão à 

produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e definiu crime, extinguindo 

pena de prisão para usuários de drogas, tornando o consumo questão de saúde 

(BRASIL, 2005; 2006). 

Atualmente, no Brasil, as políticas de RD são ligadas ao enfrentamento de 

problemas relacionados ao uso de drogas, articulando a prevenção ao HIV/Aids e 

hepatites virais, promoção integral de saúde das pessoas que usam drogas e 

diminuição da violência, bem como suporte social a populações marginalizadas, 

através do apoio/incentivo ao protagonismo dos usuários de drogas, buscando o 

cuidado de si e manejo do uso (INGLEZ-DIAS et al., 2014).  

Em relação ao consumo de bebidas alcoólicas, por exemplo, ações como 

a utilização de bebidas com menores teores de álcool, a inclusão, entre os 

passageiros de um mesmo veículo, de alguém que não beba e possa dirigir em 

segurança, nas ocasiões em que o consumo de álcool habitualmente acontece, e o 

próprio uso do cinto de segurança nos automóveis são práticas de RD, cujo objetivo 

é preservar a vida e minimizar riscos (ANDRADE, 2004).  

Ainda assim, os projetos de redução de danos vêm sendo desenvolvidos 

à margem do SUS e continuam desarticulados com outras instâncias, com ação 

limitada e encontrando forte resistência de outros setores do Estado, posicionados a 

favor de uma política antidrogas (FONSECA, 2012). 



28 
 

Em meados de Abril de 2019, o Governo Federal, através de decreto  Nº 

9.761, que institui a nova Política Nacional sobre Drogas (BRASIL, 2019), pôs fim à 

Política de Redução de Danos, colocando a abstinência como única política pública 

para usuários, reafirmando a prioridade das comunidades terapêuticas e 

incentivando o retorno à lógica manicomial. 

Segundo Moreira e Uwai (2019), essa medida traz a possibilidade de 

aumento de casos de HIV/Aids e hepatites virais, além do retrocesso no acesso à 

informação, educação, saúde e moradia, impossibilitando a atuação na área de RD 

e adesão a qualquer tipo de tratamento dos usuários problemáticos de substâncias 

psicoativas.  

A RD se opõe frontalmente à política atual antidrogas, que propõe 

medidas repressivas e punitivas aos consumidores e incentiva o tratamento nos 

serviços de saúde com vistas à abstinência. Portanto, a RD reflete as diferentes 

concepções nos campos dos saberes e práticas de saúde e da produção, comércio 

e consumo de substâncias psicoativas. Dessa forma, ela é uma forma de 

enfrentamento do uso/abuso de drogas, minimizando riscos aos usuários 

dependentes, que terão grandes dificuldades em abandonar totalmente o uso e se 

manterem afastados das drogas (SANTOS; SOARES; CAMPOS, 2010).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.761-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.761-2019?OpenDocument
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4 TRAJETO METODOLÓGICO 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo de elaboração e validação de tecnologia do tipo 

pesquisa metodológica. De acordo com Polit e Beck (2011), este tipo de pesquisa 

engloba o desenvolvimento, validação e avaliação de ferramentas metodológicas de 

pesquisa. Normalmente são não experimentais e objetivam desenvolver novos 

instrumentos, através de métodos complexos e sofisticados, como por exemplo, 

modelos de método misto.  

O objetivo deste tipo de estudo é elaborar um instrumento confiável e 

preciso que possa ser utilizado em outras situações, se adequando a qualquer 

disciplina científica que lide com fenômenos complexos como comportamento ou 

saúde, como ocorre na pesquisa de enfermagem (POLIT; HUNGLER, 1995). 

O referencial teórico adotado para a desenvolvimento do estudo será a de 

construção de material educativo digital proposta por Falkembach (2005).   

4.2 ETAPAS DA PESQUISA 

Este estudo foi divido em duas etapas: desenvolvimento do aplicativo de 

dispositivo móvel e validação de conteúdo por juízes e por adolescentes, conforme 

Figura1.  

Figura 1 – Fluxograma das etapas da pesquisa segundo Falkembach (2005) 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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4.2.1 Primeira etapa: desenvolvimento do aplicativo 

 

A primeira etapa foi o desenvolvimento do aplicativo e incluirá análise e 

planejamento, modelagem e implementação.  

 

4.2.1.1 Análise e planejamento 

 

Nesta primeira fase foram definidos temas e recursos disponibilizados, 

bem como o objetivo do aplicativo, o público a que se destina, como, quando, onde e 

para que será utilizada e o que é esperado após o seu uso.  

Inicialmente foi realizada uma Revisão da Literatura, abordando as 

concepções de adolescentes escolares sobre álcool e outras drogas.  

Posteriormente foi construído o storyboard, uma ferramenta para 

desenvolver quadros que compõem uma animação. Essa técnica pode ser utilizada 

para representar um esboço do modelo de uma aplicação para mostrar como seus 

elementos serão apresentados e ela ajuda no planejamento do conteúdo e 

disposição das mídias. É como um esboço gráfico da aplicação, permitindo a 

visualização da estrutura de navegação com o objetivo de revisar e estruturar o 

projeto da melhor maneira possível (FALKEMBACH, 2005).  

Falkembach (2005) sugere as seguintes etapas para a construção de um 

storyboard:  

 

a) Organizar o conteúdo de forma lógica;  

b) Determinar as estruturas de navegação; 

c) Especificar o conteúdo e as mídias exibidas em cada tela da aplicação. 

 

A técnica pode ser realizada através de editor de textos, no power point, 

ou à mão.  

 

4.2.1.2 Modelagem 

 

A fase de modelagem incluiu os modelos conceitual, que se refere ao 

conteúdo e como ele é disponibilizado ao adolescente, através de um plano de ação;  

de navegação, que incluiu o uso de menus, índices e roteiros guiados, ou seja as 
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estruturas de acesso; e de interface, referente ao design, dando identidade visual 

compatível com o conteúdo (FALKEMBACH, 2005).   

Incluiu-se uma plataforma de informações sobre os tipos de drogas, quais 

os males podem causar aos adolescentes, informações sobre a rede de a apoio no 

caso de uso/abuso e um Quizz para testar os conhecimentos sobre o assunto, com 

recompensas de acordo com os acertos.  

 

4.2.1.3 Implementação 

 

A implementação é o processo de criar ou reutilizar as mídias do projeto, 

como sons, imagens, animações e vídeos, através de softwares específicos. Na fase 

final de implementação o programador integra todas as mídias em uma estrutura 

interativa, promovendo a navegação intuitiva do usuário (FALKEMBACH, 2005). 

A programação do aplicativo foi realizada por um profissional de 

computação, com expertise para tal.  

Após a finalização do aplicativo, o mesmo foi disponibilizado nas 

plataformas Android para download. 

 

4.2.2 Segunda etapa: validação  

 

A segunda etapa do estudo foi composta pela validação do aplicativo. A 

validação consiste em medir o grau de mensuração de determinado instrumento, 

possibilitando inferir o quanto os resultados por ele obtidos representam ou não a 

verdade. Os tipos de validade são validade de conteúdo, de construto e relacionada 

ao critério (LOBIONDO-WOOD; HABER, 2001). 

Neste estudo, a validação aconteceu por meio de validação de aparência 

e conteúdo realizada por especialistas.   

 

4.2.2.1 Validação por juízes 

 

A validação de aparência verifica se o instrumento parece estar medindo 

o construto apropriado (LOBIONDO-WOOD; HABER, 2001). Para a validação de 

conteúdo é necessária a avaliação de cada item por um grupo de juízes, 
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considerados especialistas no conceito estudado. De acordo com Pasquali, (1998), o 

número mínimo suficiente de juízes é seis. 

Para seleção dos juízes foi utilizada a técnica da Bola de Neve, no qual 

um especialista indica o seguinte e assim sucessivamente. Posteriormente foi 

realizada a análise do Currículo Lattes. Os juízes selecionados deveriam ter uma 

pontuação maior que três de acordo com o instrumento (Apêndice A) formulado com 

base no estudo de Ferreira (2014), para estes foi enviado um e-mail convidando-os 

a participar da pesquisa. Aos que demonstraram interesse em participar, foi 

encaminhado um guia para baixar e instalar o aplicativo, o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B) e o Formulário de Avaliação por Juízes. Na 

etapa de validação aparente foi utilizada uma escala adaptada do estudo de Tibes 

(2015), enquanto na validação de conteúdo será aplicada a escala adaptada do 

estudo de Ferreira (2014), disponíveis no Apêndice C. 

Eles utilizam uma escala tipo Likert com pontuação de um a quatro, que 

avalia a relevância/representatividade. As respostas aos itens do formulário serão: 1-

Discordo Totalmente; 2- Discordo Parcialmente; 3- Neutro; 4- Concordo 

Parcialmente; 5- Concordo Totalmente. 

Depois de recebidos os formulários de avaliação respondidos, os dados 

foram tratados e tabulados e calculado o Índice de Validade de Conteúdo (IVC). O 

IVC mede a porcentagem de juízes que concordam sobre cada tópico da ferramenta 

a ser validada e permite analisar cada item individualmente, bem como a tecnologia 

como um todo. O IVC mínimo para que os itens e o instrumento sejam considerados 

válidos é 80% (ALEXANDRE; COLUCI, 2011).  

 
 
4.3 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS 

  

O estudo atendeu aos requisitos das diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, presentes na 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012).  

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Regional do Cariri, de acordo com o Parecer n° 2.449.204.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 DESENVOLVIMENTO DO APLICATIVO 

 

5.1.1 Revisão da literatura  

 

Para dar início ao desenho do aplicativo, foi realizada uma revisão de 

literatura, na qual foram buscadas a percepção e as principais fragilidades no 

conhecimento dos adolescentes sobre álcool e outras drogas.  

Foi realizada busca na Biblioteca Virtual em Saúde por artigos dos últimos 

10 anos que abordassem a percepção/conhecimento de adolescentes sobre álcool e 

outras drogas, que resultou em nove artigos, apresentados no Quadro 1.  
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Quadro 1 – Artigos da revisão de literatura 

(continua) 

Título do Artigo Autores Objetivos Ano de Publicação Periódico 

Concepções sobre drogas por 
adolescentes escolares 

FARIA FILHO et al. 

Analisar concepções de adolescentes 
escolares da educação básica sobre drogas 
em geral. Método: abordagem qualitativa de 
grupos focais com 16 adolescentes 
estudantes. 

2015 
Rev Bras 
Enferm 

Álcool e outras drogas na percepção 
de adolescentes de escolas públicas. 

FIGUEIREDO et al.  
Conhecer a percepção dos adolescentes de 
escolas públicas quanto o uso do álcool e 
outras drogas 

2017 Revinter 

Percepção de estudantes da educação 
básica sobre drogas: um olhar à luz de 
Merleau-Ponty 

DE JESUS et al.  
Desvelar a percepção de estudantes da 
educação básica sobre drogas. 2017 

Rev. Gaúch. 
enferm  

Percepções de adolescentes sobre 
uso/dependência de drogas: o teatro 
como estratégia pedagógica 

LOPES et al. 

Descrever a percepção dos adolescentes 
sobre uso/abuso de drogas; e analisar a 
compreensão dos estudantes sobre uso/abuso 
de drogas a partir da utilização do teatro como 
estratégia pedagógica.  

2014 
Esc Anna 

Nery 

Percepção de riscos e Benefícios 
associados ao uso de maconha entre 
estudantes de Brasília, Brasil 

CONCEIÇÃO; 
VENTURA. 

Analisar a percepção de danos e benefícios da 
maconha, e essa associação com seu uso, 
entre estudantes de escolas públicas 
brasilienses do ensino médio, com idades 
entre 15 e 17 anos; analisar a intenção desses 
adolescentes de usar maconha no contexto 
hipotético de mudanças regulatórias 
no país. 

2019 
Texto & 

Contexto 
Enfermagem 

A percepção de adolescentes usuários 
e não usuários de maconha sobre 
problemas de comportamento 

OLIVEIRA et al. 

Comparar a percepção que os adolescentes, 
em acompanhamento psicológico em uma 
clínica-escola, com e sem uso de maconha, 
têm sobre seus problemas de comportamento, 
utilizando o instrumento Youth Self Report. 

2012 

Rev. 
Eletrônica 

Saúde 
Mental Álcool 

Drog. 

http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Rev.%20ga%C3%BAch.%20enferm
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Rev.%20ga%C3%BAch.%20enferm
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Quadro 1 – Artigos da revisão de literatura 

(conclusão) 

Título do Artigo Autores Objetivos Ano de Publicação Periódico 

Adolescentes que fazem uso 
nocivo/abusivo de álcool: percepção 
de risco e proteção para dependência 

ROZIN; ZAGONEL 

Compreender a percepção de adolescentes 
em uso nocivo e abusivo de álcool sobre os 
riscos a que estão expostos e proteção para 
dependência da substância. 

2013 
Rev. Eletr. 

Enf. [Internet] 

Efeitos das drogas lícitas e ilícitas na 
percepção de adolescentes: uma 
abordagem de enfermagem 

SILVEIRA et al. 
Discutir os efeitos do uso de drogas lícitas e 
ilícitas, segundo a percepção de adolescentes. 2013 

Rev. Enferm. 
UERJ 

O conhecimento de adolescentes 
sobre drogas lícitas e ilícitas: uma 
contribuição para a enfermagem 
comunitária 

ZEITOUNE et al. 

Verificar o conhecimento do adolescente, 
morador de uma comunidade do Rio de 
Janeiro, sobre as 
drogas lícitas e ilícitas e analisar a relevância 
do conhecimento perante as ações 
preventivas sobre esse fenômeno. 

2012 
Esc Anna 

Nery 

   Fonte: Elaborado pela autora. 
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A partir da síntese dos estudos acima listados, houve o subsídio para o 

planejamento do aplicativo com vistas a contemplar tais aspectos relevantes: baixo 

conhecimento dos adolescentes sobre efeitos e implicações de algumas drogas, 

informações incorretas sobre efeitos de drogas lícitas e ilícitas (desaprovação das 

drogas ilícitas), classificação hierárquica das drogas (leves e pesadas), classificação 

dos dependentes como pessoas fracas e sem autoestima, naturalização das drogas. 

 
 
5.1.2 Análise e planejamento do aplicativo 

 

Desenhou-se o aplicativo chamado “Sua Chance” com o objetivo de 

informar adolescentes sobre álcool e outras drogas e seus efeitos, com base nas 

questões-problema encontradas na revisão de literatura realizada.  

O aplicativo foi pensado para fornecer informações aos adolescentes, que 

fortaleçam seu conhecimento sobre álcool e outras drogas e lhes permitam 

manterem-se distantes, evitando iniciar o contato ou modificando seu 

comportamento, focando assim na prevenção.  

O aplicativo é dividido em quatro desafios, nos quais inicialmente são 

disponibilizadas informações baseadas nas fragilidades demonstradas pelos 

adolescentes em relação ao conhecimento/percepção do álcool e outras drogas. Os 

pontos principais abordados são: classificação das drogas quanto à legalização e 

efeitos, tipos de usuários, e principais drogas conhecidas.  

Dentro de cada desafio há perguntas que testam o conhecimento do 

usuário sobre o conteúdo ofertado e a cada acerto o usuário ganhará pontuações 

para adquirir “prêmios” dentro do aplicativo, tais como livros, cursos, faculdade e 

emprego.  

Há ainda recursos como acesso à rede de apoio para usuários de drogas, 

tais como alcóolicos anônimos, narcóticos anônimos, CAPSad, Centro de 

Valorização da Vida, etc.   

Na Figura 2 tem-se o storyboard do esboço do modelo do aplicativo:  
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Figura 2 – Storyboard do Aplicativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

De acordo com Falkembach (2005), o storyboard representa um esboço 

do modelo do aplicativo e mostra como seus elementos serão apresentados e 

organizados, ele é como um rascunho para proporcionar uma visualização da 

estrutura de navegação e a sequencia dos conteúdos. A Figura 2 mostra a ideia 

inicial da apresentação das telas do aplicativo, foi um esboço desenhado na 

presença do programador para que ele compreendesse como os conteúdos 

deveriam aparecer.  

Posteriormente foram enviados rascunhos de infográficos (Figura 3), bem 

como as informações que deveriam estar contidas em cada tela (Figura 4). Foi 

elaborado também um banco de perguntas para cada um dos desafios (Figura 5).  
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Figura 3 – Infográficos (Storyboad) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Figura 4 – Informações Desafio 1 (Storyboard) 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Figura 5 – Banco de Questões (Storyboad) 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

5.1.3 Modelagem e implementação 

 O aplicativo tem em sua tela inicial botões com os quatro desafios 

propostos, bem como os itens Troféus e Loja, que serão detalhados a seguir.  

 

Figura 6 – Primeira tela 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Ao selecionar um dos desafios, aparecerá uma tela que pergunta se o 

usuário realmente quer entrar ou cancelar o desafio, conforme Figura 7.  

 

Figura 7 – Segunda tela 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Ao aceitar iniciar o desafio, o usuário terá acesso às telas com 

informações (Figura 8).  

 
Figura 8 – Telas do desafio 1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora. 
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Após concluir a leitura das informações passando página por página do 

desafio através do botão “OK”, o usuário acessará as páginas com as questões 

(Figura 9).  
 

Figura 9 – Telas das perguntas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Cada desafio tem um banco de dados que contém de 10 a 15 questões, 

das quais o adolescente deverá responder duas, escolhidas aleatoriamente pelo 

algoritmo do aplicativo.  

Após responder as questões de cada desafio o usuário receberá a 

pontuação (Figura 10). Em cada desafio aparecerão duas questões, onde cada uma 

vale 150 pontos.  
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Figura 10 – Tela de finalização do desafio 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
                                                     
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Na tela inicial do aplicativo temos o item troféus, onde o usuário pode 

visualizar sua pontuação geral, a qual vai acumulando a cada desafio concluído 

(Figura 11).  

 
Figura 11 – Acesso a sessão troféus 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Na tela inicial temos o ícone loja, onde o usuário pode comprar com sua 

pontuação os “prêmios” disponíveis, tais como livros, cursos, etc (Figura 12).  

 

Figura 12 – Acesso a sessão loja 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
 

Na tela inicial temos o botão “Rede de Apoio”, onde o usuário tem acesso 

à serviços que podem dar apoio a usuário de álcool e drogas (Figura 13).  

 
Figura 13 – Acesso a sessão rede de apoio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
Fonte: Elaborada pela autora. 
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Ao clicar algum dos serviços de apoio o usuário tem a opção de telefonar 

para o serviço diretamente, sem sequer precisar discar o número.  

Na tela inicial temos também um botão onde o usuário tem acesso às 

informações sobre o aplicativo e referências utilizadas para confecção do mesmo 

(Figura 14).  

 

Figura 14 – Acesso a sessão sobre o aplicativo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 
5.1.4 Conteúdo do aplicativo 

 

5.1.4.1 Desafios 1 e 2 

 
No primeiro desafio proposto no aplicativo foi abordado o conceito de 

droga, diferença entre drogas e medicamentos, classificação das drogas pelos seu 

efeitos, tipos de usuários de drogas e conceito, discussões sobre dependência e 

esclarecimento acerca da diferenciação errônea das drogas em leves e pesadas.  

Um estudo realizado por Faria Filho et al. em 2015 sobre a concepção 

sobre drogas dos adolescentes escolares, apontou como superficial o conhecimento 

dos adolescentes sobre drogas, associando-as a crime ou imoralidade. Partiu-se daí 

para a elaboração do primeiro desafio, o qual abordou o conceito e diferenciação 
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das drogas, para que nosso público alvo desenvolva o discernimento de usar ou não 

as drogas.  

O mesmo estudo traz também a naturalização da droga e do tráfico nos 

cotidiano dos adolescentes, sua alta disponibilidade na região onde os participantes 

residiam. Pontuamos então no aplicativo a diferenciação entre drogas lícitas e 

ilícitas.  

Um estudo realizado em 2017 por Figueiredo et al. demonstrou que os 

adolescentes relacionaram as drogas como substâncias químicas proibidas, que 

levam ao vício e dependência, sendo algo ruim e que faz mal à saúde e pode levar à 

morte (FARIA FILHO et al., 2015).  

Ainda sobre a questão das drogas lícitas e ilícitas, o estudo de Zeitoune et 

al., realizado em 2012, aponta a associação das drogas lícitas como mais leves e 

que por isso podem ser comercializadas livremente. Os Desafios 1 e 2 do aplicativo 

trazem informações a esse respeito, esclarecendo que tanto as drogas lícitas quanto 

as ilícitas podem causar dependência e orienta que não existem drogas mais leves 

ou mais pesadas, apontando sim para o uso leve e pesado de drogas e 

caracterizando os tipos de dependentes químicos.  

Os Desafios 1 e 2 trouxeram também  explicações sobre a diferenciação 

entre drogas naturais e sintéticas e seus efeitos, para que fique bem claro para os 

adolescentes que todas as drogas podem causar problemas.   

As drogas, naturais ou sintéticas, afetam o equilíbrio neuropsicológico 

provocando reações que variam da apatia, agressividade, dependência, paranoia e 

até a morte, mas podem proporcionar também pensamento fantástico de bem-estar, 

de encorajamento e liberdade (NEVES; SEGATTO, 2010). Contudo, o estudo de 

Figueiredo et al. (2017) demonstrou que os adolescentes associam as drogas ao 

poder destrutivo sobre o organismo e a vida do indivíduo. Desta forma, nesta última 

pesquisa, o uso de drogas aparece como algo ruim, promovendo uma percepção 

positiva acerca da gravidade e das consequências do uso de drogas, sendo 

percebido como um fator de proteção para a não experimentação. 
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5.1.4.2 Desafio 3 

 

O Desafio 3 aborda o álcool, seus efeitos, tempo de duração no 

organismo, teor alcóolico das bebidas, conceito de dose e baseando-nos no conceito 

de redução de danos, traz dicas de como minimizar os efeitos do álcool no 

organismos e não causar problemas ao consumi-lo.  

Um estudo realizado em 2017 por Figueiredo et al. apontou que mais de 

50% dos adolescentes fazia uso de bebidas alcoólicas, podendo este estar 

relacionado ao fato de ser uma droga lícita, de fácil acesso, e à imaturidade dos 

usuários (FIGUEIREDO et al, 2017).  

De acordo com Raposo et al. (2015), o álcool pode representar uma porta 

de entrada às demais drogas, justamente devido a essa facilidade de acesso pelos 

adolescentes e sensações de desinibição e coragem que ele provoca.  

Ainda de acordo com o estudo de Figueiredo et al. (2017), os 

adolescentes relataram consumir bebidas com menores teores alcóolicos, o que na 

sua percepção os livrariam de se tornarem consumidores assíduos ou viciados. Isso 

demonstra fragilidade do conhecimento, postura e adesão desses adolescentes 

sobre o álcool e seu consumo, trazendo sérias implicações para o contexto da 

saúde, do arranjo familiar, social e escolar.  

O Desafio 3 aborda ainda o cigarro comum, pontuando o que é e do que é 

composto o cigarro, seu potencial de dependência e de malefícios a longo prazo. 

Um estudo realizado em 2016 por Figueiredo et al., sobre a prevalência 

do tabagismo entre adolescentes brasileiros, com aproximadamente 75 mil 

participantes, apontou que 18,5% deles fumaram pelo menos uma vez na vida, 5,7% 

fumavam no momento da pesquisa e 2,5% havia fumado por sete dias seguidos. 

Sem diferença significativa entre os sexos, a faixa etária com maior prevalência foi 

de 15 a 17 anos.  

Para Oliveira e Gorayeb (2012) a maior motivação dos adolescentes para 

o uso de cigarro de tabaco foi o alívio das emoções negativas, percepção 

encontrada inclusive entre os não – fumantes. Outras motivações citadas foram 

autoafirmação, forma de se inserir na turma, influência de modelo, estar na “balada” 

e uso de bebida alcóolica.  
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Reinaldo e Pereira (2018), num estudo que investigou fatores associados 

ao tabagismo entre adolescentes do sexo femininos, encontraram como motivação 

do uso do tabaco o emagrecimento (36%), contudo, a maioria das adolescentes 

participantes (60%) afirmou fazer uso do tabaco para se sentirem parte de um grupo 

diferenciado, extrovertido e adulto.  

Portanto, fica clara a necessidade de abordar o cigarro no aplicativo, 

trazendo informações sobre como seu uso pode impactar na saúde das pessoas, 

especialmente no médio e longo prazo. 

  

5.1.4.3 Desafio 4 

 

O Desafio 4 traz como temas a maconha, cocaína, solventes e inalantes.  

A maconha é a droga ilícita mais usada no mundo. Pelo fato de os 

adolescentes e jovens considerarem a maconha uma droga leve, nos últimos anos 

seu uso recreativo já é quase tão comum quanto o uso de tabaco. Contudo, o abuso 

da maconha pode desencadear problemas como transtornos de humor e prejuízos 

para os processos cognitivos e motivacionais (LENAD/INPAD, 2012).  

O II Levantamento Nacional Sobre Álcool e Drogas (LENAD) mostrou que 

4% dos adolescentes fez uso durante a vida e 3% usou no último ano. 17% desses 

conseguiu a maconha na escola. O índice da dependência entre os jovens foi de 

10%. O estudo destaca que 1,5 milhão de pessoas fazem consumo diário de 

maconha, e que os homens usam três vezes mais que as mulheres (LENAD/INPAD, 

2012).  

Fatores como a idade de início do consumo de maconha e a quantidade 

consumida são preditivos para o fracasso acadêmico. O consumo dessa substância 

está fortemente associado a menor renda, maior dependência financeira e menor 

satisfação nos relacionamentos e na vida (PINSKY; BESSA, 2004). 

Num estudo multicêntrico realizado em 10 cidades de 9 países diferentes, 

apontou que 23,5% da amostra brasileira usou maconha na vida, 19% no último ano 

e 9,7% no último mês. A média de idade do início do uso foi de 14 anos, sendo 9 

anos a menor idade reportada e 17 anos a maior. Quase 60% dos participantes 

afirmaram que pelo menos alguns dos seus amigos também usam maconha, 

enquanto cerca de 30% disseram que não tem nenhum amigo que faz uso da droga. 



48 
 

Contudo, as maiorias dos participantes não se enxergavam como influenciados 

pelos amigos para uso da droga (CONCEIÇÃO; VENTURA, 2019).  

A maioria dos adolescentes demonstrou conhecer os riscos associados 

ao uso abusivo da maconha, mas não percebiam como arriscado o seu consumo 

esporádico. Os adolescentes que não viam riscos no uso da maconha relataram 

fazer uso dela (CONCEIÇÃO; VENTURA, 2019).  

De acordo com Zeitoune et al. (2012), após o uso da maconha, os 

adolescentes podem procurar sensações mais intensas, e podem buscar outras 

drogas como a cocaína, o crack e o loló.  

A Cocaína é uma droga estimulante, com diversas formas de consumo, 

tais como chá, inalada como pó, diluída em injeção e fumada, sendo, nesta última 

com uma composição um pouco diferente, denominadas crack e merla. Ela, assim 

como a maconha, é uma das drogas mais consumidas no mundo, e age no sistema 

nervoso central, modificando o pensamento e as ações de quem a consome (LIMA; 

ROCHA, 2015). .  

De acordo com Cebrid (2010) houve crescimento de seu uso entre 

estudantes do ensino fundamental e médio de escolas brasileiras públicas e 

privadas.  Este aumento ocorreu tanto no uso esporádico, quanto no uso frequente e 

uso “pesado”.  

O Crack é uma forma menos refinada da cocaína, portanto contém maior 

concentração de cocaína e um menor custo, tornando-o popular entre usuários de 

baixa renda (ZEITOUNE et al., 2012). 

Os inalantes são quaisquer substâncias gasosas, líquidas, aerossóis ou 

mesmo solidas, transformadas em gases ou vapores gerando efeito intoxicante e 

são rapidamente absorvidos no pulmão. Seu abuso é frequente na infância e 

adolescência, pois são encontrados em produtos de fácil acesso como colas e 

solventes. Devido à rápida absorção no pulmão causam sintomas semelhantes aos 

do álcool, como euforia e embriaguez (SOUZA; PANIZZA; MAGALHÃES, 2016). 

A idade média de experimentação dessas drogas é de 14 e 15 anos, e 

entre a população mais vulnerável, como meninos de rua e adolescentes com 

transtornos de humor ou com problemas com a lei, essa média cai para de 7 a 9 

anos (DIEHL et al., 2012).  
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Os inalantes podem causar problemas no sistema nervoso central, nos 

ouvidos, rins, pulmões, fígado, medula e até matar por asfixia ou arritmias cardíacas 

(SILVEIRA et al., 2013).  

 

5.2 VALIDAÇÃO 

 

A validação foi realizada por especialistas na área de enfermagem, com 

ênfase em educação em saúde, tecnologias da comunicação e informação, 

adolescência e uso de álcool e outras drogas. Através da técnica da Bola de Neve, l 

um especialista que aceita participar da pesquisa indica o seguinte e assim 

sucessivamente.  

Com base no Currículo Lattes, os especialistas para serem incluídos na 

amostra deveriam apresentar uma pontuação maior que três, de acordo com o 

instrumento (Apêndice A) formulado a partir do estudo de Ferreira (2014).  

 

5.2.1 Caracterização dos juízes-especialistas  

 

Foram convidados 21 juízes-especialistas, com atuação/formação em 

educação em saúde, álcool e outras drogas e adolescência, selecionados com base 

no Currículo Lattes. Destes apenas 6 responderam ao questionário da pesquisa.  

A literatura apresenta controvérsias sobre o número e a qualificação dos 

juízes. De acordo com Alexandre e Coluci (2011) há autores que recomendam entre 

cinco e dez participantes. Outros autores sugerem de seis a vinte sujeitos. Para 

definir esse número, devem-se considerar as características do instrumento, a 

formação, a qualificação e a disponibilidade dos profissionais necessários. 

Os juízes-especialistas participantes deste estudo são em sua maioria do 

gênero feminino, com idade entre 28 e 45 anos, todos graduados em enfermagem, 

têm entre cinco e quinze anos de atuação na área de enfermagem. A maioria atua 

ou já atuou como professor universitário ou de pós-graduação.  

Todos os participantes tem titulação de mestre, a maioria deles está 

cursando doutorado, e todos desenvolveram ou estão desenvolvendo 

dissertação/tese em áreas afins à área de estudo desta pesquisa. Alguns têm 

publicações de estudos relacionados ao tema dessa pesquisa e um deles teve 

participação em projeto de extensão na área de saúde do adolescente.  



50 
 

O Quadro 2 representa a pontuação dos especialistas participantes da 

pesquisa, cada quesito corresponde a uma pontuação, onde o primeiro quesito se 

refere a grau de especialista, que vale 1 ponto, o segundo a grau de mestre que 

corresponde a 2 pontos, o terceiro a doutorado concluído ou em curso que vale 3 

pontos. Os quesitos 4, 5, 6 e 7 referem-se respectivamente a ter desenvolvido 

dissertação de mestrado, tese de doutorado, Publicações e Participação de grupo ou 

projeto de pesquisa/extensão envolvendo as temáticas afins à este estudo, cada um 

valendo 1 ponto, conforme instrumento presente no Apêndice A.  

 

Quadro 2 – Pontuação do currículo dos participantes da validação 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

5.2.2 Resultado da validação do aplicativo  

 

A validação foi realizada em duas etapas. Uma relacionada a aparência e 

outra relacionada ao conteúdo do aplicativo.  

O Índice de Validação de Conteúdo (IVC) mede a proporção da 

porcentagem de juízes que concordam sobre determinados aspectos de um 

instrumento de forma geral e de seus itens individualmente, através de escala tipo 

Likert (ALEXANDRE; COLUCI, 2011).  

O IVC é calculado somando-se o número de concordâncias dividido pelo 

número total de respostas. Para avaliar o instrumento como um todo, não existe um 

consenso na literatura. De acordo com Polit e Beck (2011)  três formas que podem 

ser usadas. Optou-se por utilizar a soma todos os IVC calculados separadamente e 

Critério 

   

Especialista 

1 2 3 4 5 6 7 TOTAL 

Especialista 1 1 2 0 1 0 0 0 4 

Especialista 2 1 2 3 1 0 0 0 6 

Especialista 3 1 2 3 1 0 1 1 7 

Especialista 4 1 2 0 1 0 0 0 4 

Especialista 5 1 2 3 1 1 0 0 6 

Especialista 6 1 2 0 1 1 0 0 4 



51 
 

dividir pelo número de itens considerados na avaliação. De forma geral, a literatura 

sugere uma concordância mínima de 80%.  

Em ambas as etapas foi utilizada a escala de Likert, que permitia as 

respostas desde Discordo Totalmente, Discordo Parcialmente, Neutro, Concordo 

Parcialmente até Concordo Totalmente. A pontuação “Neutro” foi indicada em casos de 

dúvida se havia concordância ou discordância ou se o avaliador não se sentisse apto a 

se posicionar mediante a afirmativa apresentada. As pontuações iguais ou Concordo 

Parcialmente e Concordo Totalmente foram consideradas como adequadas.  

A validação de Conteúdo do aplicativo abordou três itens, Objetivos, 

Organização e Relevância, cada item com 4 perguntas (Anexo C)  

Nos Quadros de 3 a 8 são apontadas as respostas dos juízes-

especialistas.  

 

Quadro 3 – Avaliação de conteúdo pelos especialistas: quesito objetivos 

CONTEÚDO 
OBJETIVOS 

E1 E2  E3 E4 E5 E6 
DISCORDO 
FORTEMENTE  

1 2 3 4 5 CONCORDO 
FORTEMENTE  

TOTAL 
(%) 

1.Relaciona o 
conteúdo 
abordado ao dia-a-
dia do 
adolescente. 

5 4 4 4 4 4 

 

0 0 0 5 1 

 

100% 

2.Esclarece as 
dúvidas sobre o 
conteúdo 
abordado. 

5 4 3 4 5 4 

 

0 0 1 3 2 

 

83,33% 

3.Estimula a 
aprendizagem 
sobre o conteúdo 
abordado. 

5 4 4 5 4 5 

 

0 0 0 3 3 

 

100% 

4 Estimula a 
aprendizagem de 
novos conceitos. 

3 3 5 3 4 4 
 

0 0 3 2 1 
 

50% 

IVC PARCIAL               83,33% 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 

De acordo com o Quadro 3, a pergunta 4 do quesito Objetivos atingiu o IVC 

de apenas 50%. Ela se referiu a estimular a aprendizagem de novos conceitos pelos 

adolescentes usuários do aplicativo. Não se pretendeu com o aplicativo Sua Chance 

criar conceitos novos acerca de álcool e outras drogas, mas sim trazê-los numa nova 

apresentação, mais atrativa para o adolescente, pois apesar de muito difundido o 

tema, o conhecimento e postura do adolescente ainda apresenta fragilidades, sendo 

novidade para muitos deles, como se constatou na revisão da literatura realizada.  
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Quadro 4 – Avaliação de conteúdo pelos especialistas: quesito organização 

CONTEÚDO 
ORGANIZAÇÃO 

E1 E2 E3 E4 E5 E6 
DISCORDO 

FORTEMENTE 
1 2 3 4 5 CONCORDO 

FORTEMENTE 
TOTAL 

(%) 

1 O layout é 
atraente para o 
público-alvo e 
indica conteúdo 
do aplicativo. 

4 4 3 3 4 4 

 

0 0 2 4 0 

 

66,7% 

2 O título e 
conteúdo dos 
tópicos está 
adequado. 

4 5 4 3 5 5 

 

0 0 1 2 3 

 

83,3% 

3 Os tópicos tem 
sequência. 

5 5 4 4 5 5  0 0 0 2 4  100% 

4 Os temas 
retratam 
aspectos 
importantes do 
tema foco. 

5 5 3 5 4 5 

 

0 0 1 1 4 

 

83,3% 

IVC PARCIAL               83,3% 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O Quadro 4 demonstra que apenas a pergunta 1 não atingiu o IVC de 

80%. Esta pergunta se refere ao layout atrativo ao público-alvo e se indica o 

conteúdo do aplicativo. A Maioria dos juízes concordou, mas ainda assim dois se 

mantiveram neutros. O IVC do quesito organização atingiu 83,3%.  

 
Quadro 5 – Avaliação de conteúdo pelos especialistas: quesito relevância 

CONTEÚDO 
RELEVANCIA 

E1 E2  E3 
E
4 

E
5 

E
6 

DISCORDO 
FORTEMENTE  

1 2 3 4 5 CONCORDO 
FORTEMENTE  

TOTAL 
(%) 

1 Os temas retratam 
aspectos-chave que 
devem ser 
reforçados 

5 5 4 4 4 5 

 

0 0 0 3 3 

 

100% 

2 O aplicativo 
permite a 
transferência e 
generalização do 
aprendizado a 
diferentes contextos 

4 4 4 4 4 4 

 

0 0 0 6 0 

 

100% 

3 O aplicativo 
permite refletir sobre 
o conteúdo 
apresentado. 

5 5 3 5 4 4 

 

0 0 1 2 3 

 

83,3% 

4 O aplicativo 
estimula mudança 
de comportamento. 

2 3 3 4 4 3 
 

0 1 3 2 0 
 

33,3% 

IVC PARCIAL               79,1% 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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ÍVC CONTEÚDO 81,9% 

 

O Quadro 5 aponta que em relação ao conteúdo, apenas o quesito 

relevância, o IVC, ainda que chegando muito próximo, não atingiu 80%. Nota-se que 

o menor índice de concordância foi o da pergunta número 3 do quesito Relevância, 

que aferiu o possível estimulo à mudança de comportamento do adolescente. 

O “Sua Chance” é um aplicativo informativo e objetiva dar subsídios para 

que os adolescentes possam, através da informação, modificar sua percepção 

acerca do álcool e outras drogas e ampliar seu conhecimento, evitando o contato 

com as drogas ou se afastando delas. Contudo a mudança de comportamento é 

algo complexo que envolve diversos outros fatores, como fatores cognitivos, sociais 

e do ambiente (GUEDES; SANTOS; LOPES, 2006).  

Assim, o IVC total relacionado ao conteúdo atingiu 81,9% e de forma 

geral atingiu o índice de concordância desejado.  

Em relação à aparência foram abordados três quesitos: acesso, estrutura 

e apresentação e interatividade. O primeiro teve 5 perguntas, e o segundo e terceiro 

tiveram 3 perguntas cada um, conforme o Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Avaliação de aparência pelos especialistas: quesito acesso 

APARÊNCIA 
ACESSO 

E
1 

E
2

  

E
3 

E
4 

E
5 

E
6 

DISCORDO 
FORTEMENTE  

1 2 3 4 5 CONCORDO 
FORTEMENTE  

TOTA
L (%) 

1 O download do 
aplicativo é de fácil 
realização. 

5 5 5 4 5 5 

 

0 0 0 1 5 

 

100% 

2 A interface do aplicativo 
é atraente. 

4 4 3 4 4 4 
 

0 0 1 5 0 
 

83,3% 

3 O aplicativo é fácil de 
manusear. 

5 5 4 4 5 5 
 

0 0 0 2 4 
 

100% 

4 O aplicativo 
disponibiliza recursos 
adequados e necessários 
para sua utilização. 

5 4 3 4 5 5 

 

0 0 1 2 3 

 

83,3% 

5 O aplicativo possibilita 
navegar sem dificuldade 
pelos links apresentados. 

5 5 5 4 5 5 

 

0 0 0 1 5 

 

100% 

IVC PARCIAL               93,3% 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Quanto à aparência, o quesito acesso atingiu 93,3% de IVC, ficando os 

quesitos estrutura e apresentação e interatividade abaixo dos 80%. A pergunta 1 do 

quesito Estrutura e Apresentação aferiu se o aplicativo disponibiliza as informações 

de forma não cansativa. 4 juízes concordaram parcialmente e 2 ficaram neutros. 

De acordo com Quadro 7, a questão 2 do quesito Estrutura e 

Apresentação se referiu a apresentação de informações de modo simples, 3 juízes 

concordaram parcialmente, 1 concordou totalmente, e 2 ficaram neutros. A intenção 

foi trazer as informações de forma mais simples possível, adequada à linguagem e 

entendimento adolescente, para que a compreensão deles fosse alcançada.  

. A intenção do aplicativo Sua Chance era disponibilizar informações 

sobre uso de álcool e outras drogas de maneira atrativa e interativa, porém houve 

limitações de tempo e custo na programação do aplicativo, as quais impactariam nos 

recursos de interatividade e atratividade.  

 

Quadro 7 – Avaliação de aparência pelos especialistas: quesito estrutura e 

apresentação 

ENFERMAGEM APARÊNCIA 
ESTRUTRA E APRESENTAÇÃO 

E
1 

E
2

  

E
3 

E
4 

E
5 

E
6 

DISCORDO 
FORTEMENTE  

1 2 3 4 5 CONCORDO 
FORTEMENTE  

TOTA
L (%) 

1 O aplicativo disponibiliza 
as informações de forma 
não cansativa. 

3 4 3 4 4 4  0 0 2 4 0  66,7% 

2 O aplicativo apresenta 
informações de modo 
simples 

3 4 3 4 4 5  0 0 2 3 1  66,7% 

3 O aplicativo apresenta 
informações de forma 
organizada. 

4 5 4 4 5 5  0 0 0 3 3  100% 

IVC PARCIAL               77,8% 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A pergunta 1 do quesito Interatividade, aferiu se o aplicativo possui 

estratégia de apresentação atrativa, 3 juízes concordaram parcialmente e 3 ficaram 

neutros (Quadro 8). Reiteramos que a intenção do aplicativo Sua Chance era trazer 

as informações da maneira mais atrativa possível para o adolescente, mas 

encontramos alguns empecilhos que dificultaram executar a ideia da maneira como 

desejamos.  
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Foram solicitadas ao designer do aplicativo algumas alterações como 

mudanças de layout, mais botões, infográficos, para que as informações ficassem 

mais atrativas e mais enxutas, porém devido ao tempo e recursos financeiros não 

foram possíveis de serem realizadas.  

 

Quadro 8 – Avaliação de aparência pelos especialistas: quesito aparência e 

interatividade 

APARÊNCIA 
INTERATIVIDADE 

E1 E2  E3 E4 E5 E6 
DISCORDO 
FORTEMENTE  

1 2 3 4 5 CONCORDO 
FORTEMENTE  

TOTAL 
(%) 

1 O aplicativo 
possui 
estratégia de 
apresentação 
atrativa. 

3 4 3 4 3 4  0 0 3 3 0  50% 

2 O aplicativo 
oferece 
interação no 
processo 
educativo. 

4 4 3 4 4 4  0 0 1 5 0  83,3% 

3 O aplicativo 
fornece 
autonomia ao 
usuário em 
relação à sua 
operação. 

5 5 4 4 5 5  0 0 0 2 4  100% 

IC PARCIAL               77,8% 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 ÍVC APARÊNCIA     83% 

 

IVC GLOBAL      82,4% 

 

 

Em relação aos itens não validados nos quesitos Estrutura e 

Apresentação e Interatividade, recebemos sugestões dos juízes para alterações no 

aplicativo, como aumento da fonte e divisão dos infográficos em mais páginas, 

contudo não foi possível realizar tais modificações devido à limitação de tempo e 

custo elevado de reprogramação do aplicativo.  

O IVC total relacionado à Aparência atingiu 83%, índice superior ao 

mínimo desejado para validação do aplicativo.  
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O IVC global do aplicativo Sua Chance atingiu 82,4%, conforme avaliação 

dos juízes-especialistas da área de enfermagem, o que demonstra que o aplicativo 

atingiu a meta almejada.  

 

5.3 DISCUSSÃO 

 

Nos últimos anos a forma de acesso à Internet tem sido modificada. Os 

computadores vêm sendo substituídos por versões móveis, como tablets e 

smartphones, pois eles são multitarefa, mais fáceis de acessar, apresentam menor 

custo e contam com internet móvel (OLIVEIRA; ALENCAR, 2017).   

O crescimento do mercado de dispositivos móveis tem gerado 

oportunidades comerciais e sociais nas mais diversas áreas. De acordo com o 

Sensor-Tower, no segundo trimestre de 2018 quase 28 bilhões de aplicativos foram 

baixados nos smartphone (SENSOR-TOWER, 2018). Desse modo, o 

desenvolvimento de aplicativos móveis representa um meio eficaz de atingir o 

público-alvo desejado. 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua 2017) demonstrou que 97% das famílias brasileiras utilizam o stmartphone 

como principal meio de acesso à Internet (BRASIL, 2017).  

Dessa forma, o uso de aplicativos como ferramenta na área da saúde é 

bastante oportuno, visto que as informações por ele geradas podem ser utilizadas 

para compreensão dos fatores determinantes da promoção da saúde, redução dos 

riscos em saúde ou agravos (BARRA et al., 2018).  

De acordo com Barra et al. (2018), os enfermeiros devem empregar 

esforços parar definir seu papel frente às novas tecnologias, tais como os aplicativos 

móveis, associando-as à prática clínica, educativa e de gestão.  

No caso dos adolescentes escolares, esse tipo de tecnologia abre espeço 

para um novo tipo de aprendizagem, no qual a informação está disponível a 

qualquer hora e em todo lugar.  

De acordo com Feijão e Galvão (2016), o desenvolvimento de aplicativos 

deve ser guiado por referenciais teóricos e metodológicos seguros. Desta forma, o 

conteúdo que o Sua chance apresenta foi baseado nas cartilhas do Ministério da 

saúde relacionadas ao álcool e outras drogas, com foco nas fragilidades do 

conhecimento dos adolescentes encontradas na Revisão da Literatura realizada.  
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A validação é outro aspecto essencial no desenvolvimento de aplicativos 

em saúde. Portanto é importante a seleção criteriosa dos profissionais que 

participarão deste processo, a fim de que estes contribuam com a melhoria do 

construto. Dessa forma é necessário que o avaliador tenha conhecimento teórico e 

prático acerca do assunto proposto (SABOIA, 2017). Assim, o presente estudo 

contou com expertises na área da saúde do adolescente e álcool e outras drogas, 

que atendiam a tais requisitos.  

De acordo com Alexandre e Coluci (2011), o Índice de Validação de 

Conteúdo (IVC) é um método confiável para validação de conteúdo e aparência de 

um instrumento, com o qual é mensurado o grau de concordância entre os Juízes 

participantes acerca dos critérios preestabelecidos. Para estes autores, um 

instrumento válido deve apresentar IVC superior a 80%, índice alcançado pelo Sua 

Chance. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



58 
 

6 PRODUTO 

 

O produto final desta dissertação de mestrado é o aplicativo para 

dispositivo móvel chamado “Sua Chance”. Ele objetiva informar jovens e 

adolescentes sobre álcool e outras drogas e seus efeitos e prevenir e/ou reduzir os 

riscos relacionados ao seu consumo 

O “Sua Chance” está disponível para plataforma Android na PlayStore e 

pode ser acessado no seguinte link: 

 
https://play.google.com/store/apps/details?id=br.com.nativeapp.drogas 

 
 

Figura 15 – Logomarca do aplicativo “sua chance” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://play.google.com/store/apps/details?id=br.com.nativeapp.drogas
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo tratou do desenvolvimento de um aplicativo para dispositivo 

móvel com objetivo de prevenir o consumo de álcool e outras drogas entre 

adolescentes escolares, voltado à prevenção primária, mas também com foco na 

Redução de Danos. Este objeto emergiu da necessidade de fornecer informação 

como subsídio para evitar que adolescentes com ótimas perspectivas de 

desenvolvimento pessoal e profissional se tornem dependentes de substâncias.  

Desta forma, considerou-se oportuna a construção de um material 

educativo que pudesse reduzir dúvidas, modificar comportamentos de risco e 

instigar o adolescente a buscar mais informações, orientações ou ajuda, nos casos 

mais extremos.  

Realizou-se uma Revisão da Literatura para identificar as fragilidades no 

conhecimento dos adolescentes sobre álcool e outras drogas, bem como suas 

percepções acerca deste tema.  

Definiu-se junto ao designer do aplicativo como seria o seu layout, seu 

nome, quais telas teria, e quais funcionalidades apresentaria, através do desenho do 

storyboard, que fez uma série de restrições quanto ao tempo e custo de 

desenvolvimento, o que impossibilitou que o software tivesse mais interatividade e 

mais funcionalidades.  

Dentro das limitações encontradas, tentamos desenvolver algo com 

conteúdo voltado ao adolescente escolar, da maneira mais atrativa e interativa 

possível. A ideia era ao passo que íamos jogando as informações ao usuário ele 

responderia questionários e ganharia pontuações e essas pontuações gerariam 

prêmios fictícios, como cursos de idiomas, ingresso na universidade ou obtenção de 

um emprego. Essa pontuação poderia gerar competitividade entre os adolescentes e 

estimulá-los a obter melhores prêmios, obtendo assim, mais informações acerca do 

álcool e outras drogas.  

A etapa seguinte da pesquisa consistiu na validação do aplicativo, 

realizada por enfermeiros que tivessem conhecimento e atuação nas áreas voltadas 

à saúde do adolescente, álcool e outras drogas e/ou educação em saúde.   

O objetivo da validação é obter um grau de concordância superior a 80%, 

o qual foi alcançado, chegando a 82,4%. Portanto, atingiu-se o objetivo desta 

Dissertação.  
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Alguns dos participantes deixaram sugestões de modificações/melhorias 

para o aplicativo, tais como aumento da fonte, modificação de cores e formas mais 

atrativas de apresentar as informações contidas, ou ainda a inclusão de informações 

acerca de drogas “da moda” como Narguilé.  

Como perspectivas futuras deste estudo pode-se inferir a proposta de 

aplicação dele em sala de aula, no próprio IFCE, como ponto de partida para 

discussões entre os adolescentes e orientações dos professores acerca do assunto 

álcool e outras drogas, usando-o como ferramenta para problematização.  

Professores podem sugerir que os alunos baixem o aplicativo e o utilizem 

em sala de aula e então fazer um ranking de quem atingiu a maior pontuação, por 

exemplo, e posteriormente discutir sobre os conteúdos contidos no aplicativo.  

Além disso, o aplicativo poderá passar por aperfeiçoamento, pois ele é 

um produto deste momento da pesquisa, podendo em momentos futuros ser 

refinado, através de modificações de acordo com as sugestões feitas pelos juízes 

avaliadores e passar nova validação, então com um escopo multiprofissional de 

juízes-especialistas, que poderiam trazer outras percepções que ampliariam o 

impacto do aplicativo, bem como com os adolescentes, o que demonstraria a 

adesão ao uso do aplicativo e se ele atinge o público alvo e o objetivo proposto.  

Com a elaboração validação desta tecnologia pôde-se identificar o valor 

da criação de novas tecnologias na atuação do enfermeiro, sendo um recurso 

importante com vistas à promoção da saúde e prevenção de agravos à saúde de um 

grupo tão vulnerável como os adolescentes.  

Acredita-se, que mesmo com as limitações encontradas durante o 

desenvolvimento do aplicativo, e consequentes fragilidades, ele pode ser uma 

ferramenta valiosa na prevenção do uso de álcool e drogas, trazendo informações 

aos adolescentes escolares com vistas à mudança de comportamento frente ao uso 

dessas substâncias.   
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APÊNDICES 



 
 

APÊNDICE A – Tabela para seleção dos juízes especialistas em enfermagem ou 

educador em saúde 

 

CRITÉRIO PONTUAÇÃO 

1. Ter grau de especialista 1 

2. Ter grau de mestre em enfermagem/ou área afim ou estar cursando 
Mestrado enfermagem/ou área afim 

2 

3. Ter grau de Doutor em enfermagem/ou área afim ou estar cursando 
Doutorado em enfermagem/ou área afim 

3 

4. Ter desenvolvido dissertação de mestrado envolvendo as temáticas, 
desenvolvimento de aplicativos móveis, educação em saúde, uso de 

álcool e drogas e/ou adolescência. 

1 

5. Ter desenvolvido tese de doutorado envolvendo as temáticas, 
desenvolvimento de aplicativos móveis, educação em saúde, uso de 

álcool e drogas, e/ou adolescência. 

1 

6. Ter trabalho publicado envolvendo as temáticas, desenvolvimento 
de aplicativos móveis, educação em saúde, uso de álcool e drogas 

e/ou adolescência. 

1 

7. Participar de grupo ou projeto de pesquisa/extensão que envolva as 
temáticas, desenvolvimento de aplicativos móveis, educação em 

saúde, uso de álcool e drogas e/ou adolescência. 

1 

TOTAL 10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

APÊNDICE B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

 

Gostaríamos de convidá-lo a participar como Juiz avaliador da pesquisa 

intitulada DESENVOLVIMENTO DE UM APLICATIVO PARA PREVENÇÃO DO 

CONSUMO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS ENTRE ADOLESCENTES 

ESCOLARES.  

O objetivo deste estudo é desenvolver um aplicativo para dispositivo móvel 

voltado para prevenção do consumo de álcool e outras drogas entre adolescentes 

escolares. Os resultados contribuirão para prevenção do uso de álcool e drogas, 

através do uso do aplicativo, disseminando informações de forma atrativa ao 

adolescente.   

A forma de participação consiste na avaliação de aparência e conteúdo de 

um aplicativo para smartphones ou tablets para prevenção do uso de álcool e 

drogas, realizado através de um formulário específico a ser preenchido pelo Juiz 

após baixar o aplicativo e utiliza-lo.  

O nome não será utilizado em qualquer etapa da pesquisa, o que garante o 

anonimato, e a divulgação dos resultados será feita de forma a não identificar os 

voluntários.  

Não será cobrado nenhum valor, não haverá gastos e não serão previstos 

ressarcimentos ou indenizações.  

 Considerando que toda pesquisa oferece algum tipo de risco, esta pesquisa 

oferece o risco de constrangimento, considerado mínimo, visto que não utilizará 

nenhum tipo de intervenção ou modificação intencional nas variáveis fisiológicas ou 

psicológicas e sociais dos indivíduos que participarão do estudo. Para minimizar os 

riscos pretende-se deixar o participante à vontade para se expressar. 

 São esperados os seguintes benefícios da participação: compreensão dos 

mecanismos que levam os jovens ao consumo de álcool e atuação junto aos 

estudantes para minimizar o problema.  

Deixamos claro que a participação é voluntária e que a qualquer momento 

poderá retirar consentimento, ou descontinuar a participação, se assim preferir, sem 

penalização alguma ou sem prejuízo de qualquer natureza.  

Desde já agradecemos a participação e colocamo-nos a disposição para 

maiores informações.  

O Projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da 

URCA que funciona na Rua Cel. Antônio Luiz, 1161, Bairro Pimenta – CEP 63105-

000 Crato – CE – Brasil. Telefone (88)3102-1212– Fax (88)3102-1291– Endereço 

Eletrônico: cep@urca.br. Se necessário, você poderá entrar em contato com esse 

Comitê o qual tem como objetivo assegurar a ética na realização das pesquisas com 

seres humanos.  

 

mailto:cep@urca.br


 
 

Você ficará com uma cópia deste termo e em caso de dúvidas e outros 

esclarecimentos sobre esta pesquisa poderá entrar em contato com o pesquisador 

principal: Kamille Ribeiro Sampaio, Rua Manoel Piraca de Souza, 186, Betolândia, 

Juazeiro do Norte–CE, 88-999845932, kamille_sampaio@hotmail.com.  

 

Eu, ____________________________________________________ (nome do 

sujeito da pesquisa), portador de RG n° _________________ e CPF n° 

_____________________, confirmo que a pesquisadora explicou-me os objetivos 

desta pesquisa, bem como a forma de participação. Eu li e compreendi este Termo 

de Consentimento, portanto eu concordo em dar meu consentimento e participar 

como voluntário desta pesquisa.  

 

Crato, ___ de ______________ de 201__ 

 

_________________________________________________ 

Assinatura Sujeito da Pesquisa 

 

 

 

 

Eu, Kamille Ribeiro Sampaio, obtive de forma apropriada e voluntária o 

Consentimento Livre e Esclarecido do sujeito da pesquisa para a participação na 

pesquisa.  

 

Crato, ___ de ______________ de 201__ 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura Pesquisador  

 

 

mailto:kamille_sampaio@hotmail.com


 
 

APÊNDICE C – Questionário de Avaliação de Conteúdo e Aparência (Juízes-

Especialistas)  

 

Data: ___/___/___  

Nome da Tecnologia Educativa: APLICATIVO SUA CHANCE  

 

PARTE I- IDENTIFICAÇÃO DOS JUÍZES E ESPECIALISTAS  

Código/Pseudônimo:______________________ Idade____ Gênero: ( )M ( )F  

Área de formação_____________________ Tempo de formação__________ 

Função/cargo na instituição_________________ Tempo de trabalho:________ 

Titulação: Especialização ( ) Mestrado ( ) Doutorado( )  

Especificar a área:___________________  

 

PARTE II- AVALIAÇÃO DO CONTEÚDO  

 

INSTRUÇÕES  

Neste questionário há afirmações sobre os objetivos, organização e 

relevância do aplicativo. Analise as informações abaixo e veja se você discorda 

fortemente ou concorda fortemente. Caso você fique em duvida se concorda ou 

discorda aconselhamos marcar a pontuação 3.  

 

1. OBJETIVOS – Referem-se aos propósitos, metas ou fins que se deseja atingir 

com a utilização do Aplicativo. 

 1.1 Relaciona o conteúdo abordado ao dia-a-dia do adolescente. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

1.2 Esclarece as dúvidas sobre o conteúdo abordado.  
 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 
1.3 Estimula a aprendizagem sobre o conteúdo abordado. 
 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 
1.4 Estimula a aprendizagem de novos conceitos. 
 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 



 
 

2. ORGANIZAÇÃO – Refere-se a forma de apresentar as orientações. Isto inclui sua 

organização geral, estrutura, estratégia de apresentação, coerência e formatação.  

2.1 O layout é atraente para o público-alvo e indica conteúdo do aplicativo. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

2.2 O título e conteúdo dos tópicos está adequado. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

  

2.3 Os tópicos tem sequência. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

2.4 Os temas retratam aspectos importantes do tema foco. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

3 RELEVÂNCIA – Refere-se às características que avalia o grau de significação do 

APP apresentado. 

 

3.1 Os temas retratam aspectos-chave que devem ser reforçados 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

3.2 O aplicativo permite a transferência e generalização do aprendizado a diferentes 

contextos 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

3.3 O aplicativo permite refletir sobre o conteúdo apresentado. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

3.4 O aplicativo estimula mudança de comportamento 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

 



 
 

PARTE III - AVALIAÇÃO DA APARÊNCIA 

 

INSTRUÇÕES  

Neste questionário há afirmações sobre os aspectos de acesso, estrutura e 

apresentação e interatividade. Analise as informações abaixo e veja se você 

discorda fortemente ou concorda fortemente. Caso você fique em duvida se 

concorda ou discorda aconselhamos marcar a pontuação 3.  

 

1. ACESSO 

1.1 O download do aplicativo é de fácil realização. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

1.2 A interface do aplicativo é atraente. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

1.3 O aplicativo é fácil de manusear. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

1.4 O aplicativo disponibiliza recursos adequados e necessários para sua utilização.  

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

1.5 O aplicativo possibilita navegar sem dificuldade pelos links apresentados. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

 

 



 
 

2. ESTRUTURA E APRESENTAÇÃO  

2.1 O aplicativo disponibiliza as informações de forma não cansativa.  

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

2.2 O aplicativo apresenta informações de modo simples 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

2.3 O aplicativo apresenta informações de forma organizada. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

3. INTERATIVIDADE 

3.1 O aplicativo possui estratégia de apresentação atrativa . 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

3.2 O aplicativo oferece interação no processo educativo. 

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 

 

3.3 O aplicativo fornece autonomia ao usuário em relação à sua operação.  

Discordo 
fortemente 

1 2 3 4 5 
Concordo 
fortemente 
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ANEXO A – Parecer Consubstanciado do CEP 
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